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A final, na terceira fase: fica a pena definitivamente
fixada em 2 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10
(dez) dias-multa sobre 1/30 (um trigésimo) do salário
mínimo, vigente à época do fato, atualizando-se, na
forma da lei, uma vez que inexistentes causas de
diminuição ou de aumento de pena. 

Em face do quantum da pena e da análise favorá-
vel acerca das circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, razão assiste à defesa em seu pleito de
alteração do regime de cumprimento da reprimenda
para o semiaberto, visto que, apesar de ser o apelante
reincidente, sua pena é inferior a quatro anos, fazendo-
se a incidência, in casu, da Súmula nº 269 do STJ, que
determina: 

Súmula 269 do STJ - É admissível a adoção de regime pri-
sional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judi-
ciais. 

Conforme análise supra, todas as circunstâncias
judiciais do art. 59 do Código Penal são favoráveis ao
apelante, justificando a alteração do regime prisional
para o semiaberto. 

Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial: 

[...] Fixada a pena do réu reincidente em quantum inferior a
quatro anos, possuindo circunstâncias medianamente
favoráveis, na esteira da Súmula nº 269 do STJ, mostra-se
recomendável estabelecer o regime semi-aberto para o iní-
cio do cumprimento da reprimenda corporal. Recursos
improvidos. (Apelação Criminal nº 2.0000.00.426125-
0/000, Rel. Des. Antônio Armando dos Anjos, 2ª Câmara
Mista do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, DJ
de 27.03.2004.) 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso
para reestruturar a pena de multa e compensar na
segunda fase de fixação das reprimendas a atenuante da
confissão espontânea com a agravante da reincidência,
reestruturando as penas do apelante Rui Madeira Pereira
para 2 (dois) anos de reclusão e pagamento de 10 (dez)
dias-multa sobre 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo,
vigente à época do fato, atualizando-se, na forma da lei,
e para conceder-lhe a alteração do regime de cumpri-
mento de pena para o semiaberto, mantidas as demais
cominações legais. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ADILSON LAMOUNIER e MARIA CELESTE
PORTO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

Pena de multa - Execução - Ministério Público -
Legitimidade - Competência - 

Juízo da Execução Penal

Ementa: Pena de multa. Execução. Ministério Público.
Legitimidade. 

- A Lei nº 9.268/96, que alterou a redação do art. 51 do
CPB, não retirou o caráter penal da sanção pecuniária,
tendo apenas estabelecido que a pena de multa será
considerada como dívida de valor, aplicando-se-lhe o
procedimento adotado para a cobrança das dívidas ati-
vas (Lei 6.830/80). Diante disso, a execução da repri-
menda de multa permanece sob a competência do juízo
da execução penal e a legitimidade para promovê-la
continua sendo do órgão do Ministério Público. 

AAGGRRAAVVOO DDEE EEXXEECCUUÇÇÃÃOO PPEENNAALL NN°° 11..00000000..0088..448811336688
-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReeccoorrrreennttee:: MMii-
nniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReeccoorrrriiddoo::
AArriissnnaallddoo CCoossttaa ddee OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. VVIIEEIIRRAA DDEE
BBRRIITTOO 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2009. - Vieira
de Brito - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de agravo de exe-
cução, interposto pelo ilustre Representante do Ministério
Público, Dr. Marco Antônio Picone Soares, contra a
decisão proferida pelo MM. Juiz da Vara de Execuções
Criminais da Comarca de Belo Horizonte - MG, que
considerou o citado órgão parte ilegítima para propor
ação de execução da pena de multa imposta ao agrava-
do, em face da alteração promovida pela Lei 9.268/96
ao art. 51 do Código Penal (f. 12). 

Alega o douto Promotor que continua sendo do
Parquet a competência para referida execução, uma vez
que apenas o procedimento foi alterado, mas não a
competência para o mesmo. Assevera que o caráter da
multa continua sendo de sanção, não tendo característi-
cas de crédito tributário. Assim, pugna pelo conheci-
mento e provimento do agravo interposto, a fim de anu-
lar a decisão que indeferiu a petição de execução da
pena de multa (f. 02/07). 

Contrarrazões apresentadas, pugnou o agravado
pela manutenção da decisão objurgada (f.15/18). 
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O MM. Magistrado a quo não se retratou do
decisum proferido (f. 21/22). 

A d. Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer da
lavra do Dr. José Alberto Sartório de Souza, opinou pelo
provimento do recurso (f. 25/30). 

É o relatório. 
O presente tema vem sendo objeto de controvérsia

nos diversos pretórios do País, e, atento aos entendimen-
tos manifestados, filio-me àquele que considera deter o
Ministério Público plena legitimidade para promover a
execução da pena de multa. 

A meu ver, a modificação introduzida pela Lei
9.268/96 teve por escopo simplesmente impedir que
houvesse a conversão da pena de multa em prisão, não
havendo qualquer alteração no tocante à natureza penal
da reprimenda pecuniária ou à legitimidade do órgão
ministerial para promover a sua execução. 

A pena de multa, ainda que considerada dívida de
valor, não teve modificada a sua natureza de sanção
penal, continuando esta vinculada ao princípio da
intranscendência. 

Com efeito, se fosse a multa tida como mera dívida
de valor, a cobrança poderia ser efetuada contra os suces-
sores do condenado, o que ofende o princípio previsto no
art. 5º, XLV, da Constituição Federal, segundo o qual “nen-
huma pena passará da pessoa do delinqüente”. 

Assim, permanece a competência do representante
do Ministério Público para promover a execução das
sanções criminais, dentre elas as penas de multa, deven-
do-se atentar para o fato de que a única modificação
implementada pela Lei 9.268/96 foi com relação ao
procedimento a ser adotado para a cobrança da multa
penal, a qual será regida pelas normas da Lei de Exe-
cuções Fiscais (Lei nº 6.830/80). 

Acerca do tema, elucida o renomado Professor
Júlio Fabbrini Mirabete: 

Nesses termos, deve-se concluir que a multa, após o trânsi-
to em julgado, continua a ser uma sanção penal e que, por-
tanto, diante da Lei de Execução Penal, o titular da ação
executiva da multa é o Ministério Público e é competente
para apreciá-la o juiz encarregado da execução penal. Não
trouxe a nova lei alteração na competência para a execução
da multa, e poderia tê-lo feito, e a expressão será conside-
rada implica apenas a idéia de assemelhação e não de
transformação, de desnaturação de um fato penal por outro,
meramente fazendário. A única alteração de fundo havida
diz respeito à adoção de novo rito procedimental destinado
a proporcionar ao Estado-Administração, na busca da per-
secução criminal, uma mais célere e efetiva cobrança da
pena imposta, de modo a fazer o agente cumprir a retri-
buição estatal (Execução penal. 9. ed., Ed. Atlas, p. 594). 

Outro não vem sendo o entendimento manifestado
pelos pretórios do País, verbis:

Pena de multa. Leis 9.268/96 e 6.830/80. Legitimidade do
Ministério Público. Competência do juízo da execução. - A

Lei nº 9.268/96, ao modificar o art. 51 do CP, não alterou o
caráter penal da sanção pecuniária. Apenas estipulou que a
pena de multa será considerada como dívida de valor, com
aplicação das normas referentes à Lei nº 6.830, no que
tange ao seu processamento. As duas situações são perfeita-
mente harmonizáveis, ou seja, a execução no juízo criminal
pelo Ministério Público, adotando-se as regras. Cassada a
sentença que extinguiu processo por carência de ação. (6 f.)
(Apelação Criminal nº 70002974913/ TJRS, Rel. Nereu José
Giacomolli, j. em 22.05.02).

A redação dada ao art. 51 do CP pela Lei nº 9.268/96 não
autoriza concluir que a reprimenda pecuniária foi transfor-
mada em simples débito monetário, perdendo a sua
natureza sancionatória, antes, leva ao entendimento de que
a expressão ‘dívida de valor’ foi empregada com o sentido
de que a multa terá ou receberá o mesmo tratamento do
crédito fiscal, aplicando-se à ação de execução o mesmo
regime processual da execução fiscal, ou seja, o da Lei nº
6.830/80, de modo que resta inalterado o art. 164 da Lei de
Execução Penal, o qual confere legitimidade ao Ministério
Público para promover, perante a Vara das Execuções
Criminais, a cobrança do valor de multa (RJDTACrim 34/56). 

Com tais considerações, dou provimento ao agra-
vo interposto, para declarar a legitimidade do Ministério
Público para promover a execução da pena de multa,
determinando seu prosseguimento, nos termos em que
requerido. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES RENATO MARTINS JACOB e HERCULANO
RODRIGUES. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Menor - Ato infracional análogo a homicídio 
qualificado - Sentença condenatória - 

Medida socioeducativa - Internação provisória -
Ausência de ilegalidade - 

Habeas corpus - Inadmissibilidade

Ementa: Habeas corpus. Menor infrator. Procedência da
representação. Cometimento de atos infracionais análo-
gos aos delitos de homicídio qualificado. Imposição de
internação provisória. Alegação de ausência de justa
causa. Matéria superada. Sentença condenatória pro-
latada. Inviabilidade da pretensão. 

- Se já houve prolação de sentença, em que foi imposta
ao paciente-adolescente a medida socioeducativa de
internação, não se vislumbra nesta estreita via qualquer
arbitrariedade ou constrangimento ilegal no decisório. A
discussão acerca de ausência de justa causa, se já pro-
latada a sentença, só se torna viável na via recursal. 


